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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 018/2006
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Opina pela nomeação de comissão de sindicância para averiguar as condições de oferta dos cursos do Colégio Evangélico Cristo Rei, rede privada, em Jaicós (PI) e a suspensão das autenticações dos documentos emitidos pela escola até que se concluam os trabalhos de sindicância.

I – INTRODUÇÃO

O Colégio Evangélico “Cristo Rei”, através de seu proprietário, bacharel em Teologia, professor e pastor evangélico, Sr. Francisco Cecílio de Sousa, solicitou renovação de autorização para continuar ministrando, na cidade de Jaicós-Piaui, o Ensino Médio regular,  cujo objetivo é dar oportunidade aos alunos mais carentes da região. O interessado faz a solicitação com fulcro na legislação vigente, colocando que a escola é uma instituição educacional sem fins lucrativos, mantida pela “Congregação da Igreja de Cristo” CNPJ, nº 23.625.205/0001 – 68, situada à av. Cap. José Florêncio Luz – nº 88, bairro Serranópolis, Jaicós – PI.

II – RELATÓRIO:

O Colégio Evangélico “Cristo Rei”, foi autorizado através da Resolução CEE/PI nº 14/98, que na época foi gerada pelo Parecer nº 37/98, do então conselheiro Deoclécio Dantas Ferreira que, espelhado na Lei nº 9394/96 e na constatação do relatório da Divisão de Inspeção Escolar, emitiu parecer favorável à autorização.

Em 23 de outubro de 2000 o Sr.. Francisco Cecílio de Sousa solicitou a renovação de autorização de seu curso, tendo este Conselho, autorizado o pleito coletivamente e de forma precária pela Resolução CEE-PI, nº 001/2001, situação que permanece até o momento.

Em 17 de julho de 2002 o interessado solicitou através de oficio ao CEE a adequação do curso de Ensino Médio regular à legislação em vigor com a intenção de adquirir validade permanente.

No requerimento apresentado ao Conselho pelo Colégio Evangélico Cristo Rei nos artigos 18 (fl. 465), diz “a organização do curso será por séries anuais”; o artigo 27 (fl. 466), diz: “a organização curricular prevê a formação de nível médio. A estrutura curricular está organizada em 3 séries, com carga horária total 3240 horas aula. Os conteúdos desenvolvidos serão registrados no diário de classe ou documento análogo, na medida e na seqüência em que foram realizados”; o art. 29 (fl. 466), diz: “o dia escolar será de 4 horas por turno e a semana de 5 dias letivos” e o artigo 30 (fl. 466), diz: “o ano e o semestre letivo, independente do ano civil, terá no mínimo 200 dias letivos”.

Por nossa solicitação foi realizada inspeção escolar no estabelecimento, pelas inspetoras Maria do Socorro Araújo e Corací Maria Cipriano de Abreu, ambas da Gerência de Inspeção Escolar GIE/SEDUC. 

Consta no relatório de inspeção que o estabelecimento, embora autorizado para funcionar com o Curso de Ensino Médio regular presencial e assim constando no seu regimento escolar e proposta pedagógica, funciona com encontros presenciais quinzenais, apenas nos fins de semana e com a distribuição em módulos. 

A inspeção solicitou ainda, documentos como: Ficha Individual do Aluno, Livro de Registro, Livro de Ata e Diário de Classe que não foram apresentados. 

A inspeção constatou que a escola está instalada em dependências adequadas, entretanto mantém um quadro docente não permanente, ou seja os professores são contratados apenas por ocasião da aplicação dos módulos.

Após as constatações observadas no processo e no relatório técnico de inspeção da GIE/SEDUC-PI, podemos afirmar que há uma incoerência entre a teoria e a prática: a documentação aponta para uma escola que trabalha em consonância com os princípios éticos, morais e sobre a égide da legislação vigente, mas na prática expõe-se uma instituição de fachada, que não cumpre a legislação educacional nem sequer o que prescreve seu próprio Regimento Interno e Proposta Pedagógica.

III – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR:

Deste modo, manifestamos o voto:

a) Pela nomeação de comissão de sindicância para averiguar as condições de oferta dos cursos do Colégio Evangélico Cristo Rei, rede privada, em Jaicós (PI), apresentando relatório no prazo de 60 dias;

b) Pela suspensão das autenticações dos documentos emitidos pela escola até que se concluam os trabalhos de sindicância.  

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 25 de janeiro de 2006.

Cons. Francisco Soares Santos – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

            Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                             Presidente do CEE/PI
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